





















Para a discussão da presente temática parece sumamente relevante, se não imprescindível, uma breve incursão pelo estudo do conceito de coisa julgada no processo civil e pelo princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, porquanto este procedimento sedimentará as bases para uma perfeita compreensão do tema proposto.
O tratamento exaustivo da problemática demandaria estudos de proporções incompatíveis com o presente trabalho. Destarte, a intenção deste não é esgotar a matéria, mas apenas trazer à tona uma questão controversa, que merece mais atenção dos operadores do Direito.  
De conteúdo eminentemente prático, não se pretende um trabalho de cunho exaustivo, daí ser apresentado sem preocupação com o relato da evolução histórica da coisa julgada, nem com a discussão de posições doutrinárias ou divagações teóricas.
                                                                                                                                                    

2. COISA JULGADA: CONCEITO.


A coisa julgada é uma garantia importante, na medida em que protege situações já consolidadas no passado, sendo também de extrema relevância para que haja segurança jurídica no ordenamento jurídico. 
Nelson Nery Junior, com a sapiência que lhe é peculiar, identifica a formação da coisa julgada: 
Depois de ultrapassada a fase recursal, quer porque não se recorreu, quer porque o recurso não foi conhecido por intempestividade, quer porque foram esgotados todos os meios recursais, a sentença transita em julgado. Isto se dá a partir do momento em que a sentença não é mais impugnável. (1997: 677)

Segundo o entendimento do jurista Celso Ribeiro Bastos, 
Coisa julgada é a decisão do juiz de recebimento ou de rejeição da demanda da qual não caiba mais recurso. É a decisão judicial transitada em julgado. (2001: 209.)

Vicente Greco Filho também tem uma definição magistral de coisa julgada:
 A coisa julgada, portanto, é a imutabilidade dos efeitos da sentença ou da própria sentença que decorre de estarem esgotados os recursos eventualmente cabíveis. (1996: 265.)

A coisa julgada existe para garantir a validade das relações jurídicas e a paz no convívio social, pois garante a segurança jurídica em nossa sociedade e afasta a possibilidade de eternização das lides, por esta razão o legislador previu no art. 467, do Código de Processo Civil, o instituto da coisa julgada, nos seguintes termos: ". Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário".
Antonio Gidi traz à tona o fundamento jurídico da coisa julgada:
A coisa julgada, como instituto jurídico, é também, em última análise, criação do homem para facilitar e ordenar a vida em sociedade. Exatamente por isso, assim como a dogmática jurídica, à qual pertence, deve ser entendida como meio para obtenção de fins, e não como fim em si mesmo. (1995: 05)

A coisa julgada é tão fundamental para a sociedade que foi estabelecida na Constituição Federal de 1988 como garantia fundamental, conforme o disposto no art. 5°, inciso XXXVI, a saber: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. (grifamos)
A coisa julgada pode ser material ou formal. 
A coisa julgada formal se restringe ao próprio processo, isto é, ela é endoprocessual, assim seus efeitos se restringem ao processo. Destarte, resolvidos os recursos interpostos ou preclusos os prazos para a interposição de qualquer impugnação contra a sentença, faz-se a coisa julgada formal.
Para Moacyr Amaral Santos define a “coisa julgada formal consiste no fenômeno da imutabilidade da sentença pela preclusão dos prazos para recursos”. (1989: 43.)
José Frederico Marques ensina acerca da coisa julgada formal, que “a sentença se torna imutável na relação processual (ocorrendo assim a coisa julgada formal) quando inadmissível qualquer recurso para reexame da decisão nela contida. (1989: 41.)
Já a coisa julgada material, também chamada de substancial, é aquela que seus efeitos têm repercussão fora do processo. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart  trazem à lume a noção de coisa julgada material, a saber:
Quando se alude à indiscutibilidade da sentença fora do processo, portanto em relação a outros feitos judiciais, o campo é da coisa julgada material, que aqui realmente importa e constitui, verdadeiramente, o âmbito de relevância da coisa julgada ( 2006: 627.)

A coisa julgada referida na Constituição de 1988 é a coisa julgada material, e não a coisa julgada formal, conforme assevera o jurista José Afonso da Silva:

Dizemos que o texto constitucional só se refere à coisa julgada material, em oposição à opinião de Pontes de Miranda, porque o que se protege é a prestação jurisdicional definitivamente outorgada. A coisa julgada formal só se beneficia da proteção indiretamente na medida em que se contém na coisa julgada material, visto que é um pressuposto desta, mas não assim a simples coisa julgada formal. (2001:438.) 


3	 PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO.

A Constituição Federal consagrou o princípio da inafastabilidade da jurisdição, também chamado de princípio do amplo acesso ao Poder Judiciário, no seu art. 5°, inciso XXXV, dizendo que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.” (grifamos)
O princípio ora em comento estabelece que somente o Poder Judiciário decide definitivamente, isto é, somente o ele pode decidir com força de coisa julgada. No Brasil foi adotado o sistema de jurisdição única.
O ilustre doutrinador Alberto Xavier, com autoridade leciona que:
 Face ao princípio da universalidade da jurisdição, as decisões definitivas proferidas em processo administrativo não têm força de coisa julgada, dada a sua suscetibilidade de revisão pelo Poder Judiciário. E daí que, como vimos, tenham natureza de atos administrativos e não de atos jurisdicionais.
Todavia, conquanto não tenham força de caso julgado material, tais decisões têm uma força similar à de ‘coisa julgada formal’, uma vez que são vinculantes e imutáveis para a própria administração ativa, privada de meios jurídicos para reabrir o debate face ao Poder Judiciário, em caso de decisão desfavorável proferida pelo órgãos de Administração judicante, no exercício de funções de autocontrole (2001: 320 e 321.)


4	 COISA JULGADA ADMINISTRATIVA

Como visto acima a coisa julgada é a decisão proferida pelo Poder Judiciário, com definitividade, isto é, que não é passível de reexame posterior. O mesmo não ocorre na coisa julgada administrativa, apesar dos debates travados entre os juristas quanto a sua existência. É cediço que há algumas semelhanças entre ambas, todavia, as disparidades são muito evidentes.
Por haver, tanto na função administrativa quanto na função jurisdicional, a aplicação da lei ao caso concreto, há muitos doutrinadores que não vêem diferença de fundo, mas apenas de forma, entre elas; assim transpuseram para o Direito Administrativo a expressão ‘coisa julgada administrativa’. Maria Sylvia Zanella Di Pietro tece críticas esse entendimento, a saber:


No entanto, há que se ter em conta que, sendo muito diversas as funções jurisdicional e administrativa, pela forma como nelas atua o Estado, não se pode simplesmente transpor uma noção, como a de coisa julgada, de um ramo, onde tem pleno fundamento, para outro, em que não se justifica. Na função jurisdicional, o Poder Judiciário atua como terceiro estranho à lide; a relação é trilateral, porque compreende autor, réu e juiz, não sendo este parte relação que vai decidir. Por isso mesmo, a função é imparcial e, como tal, torna-se definitiva, pondo fim ao conflito; por outras palavras, ela produz coisa julgada.

Na função administrativa, a Administração Pública é parte na relação que aprecia; por isso mesmo se diz que a função é parcial e, partindo do princípio de que ninguém é juiz e parte ao mesmo tempo, a decisão não se torna definitiva, podendo sempre ser apreciada pelo Poder Judiciário, se causar lesão ou ameaça de lesão.( 2006: 703)

A expressão coisa julgada aplicada no Direito Administrativo tem sentido diverso do que é conceituado no Direito Judiciário. 
O jurista Hely Lopes Meirrelles trata do tema em comento com a sua opinião abalizada, asseverando que a coisa julgada administrativa:

É apenas uma preclusão de efeitos internos, não tem o alcance da coisa julgada judicial, porque o ato jurisdicional da Administração não deixa de ser um simples ato administrativo decisório, sem a força conclusiva do ato jurisdicional do Poder Judiciário. (2006:)

No Direito Administrativo o significado da coisa julgada está associado com a idéia de irretratabilidade das decisões tomadas pela própria Administração, isto é, quando há exaurimento das vias administrativas. Nada obstante, também ocorre a coisa julgada administrativa quando os atos administrativos são irrevogáveis. 
A revogação é um ato administrativo discricionário pelo qual a Administração extingue um ato editado em conformidade com a lei, por razões de oportunidade e conveniência, tendo efeitos proativos, isto é, os seus efeitos se produzem a partir da própria revogação (ex nunc).
A revogação é privativa da Administração, assim, somente a própria Administração pode revogar os seus atos, sendo vedada a revogação pelo Poder Judiciário no exercício de sua atividade típica, uma vez que os fundamentos da revogação -oportunidade e conveniência – compõe o próprio mérito do ato administrativo.
As limitações ao poder de revogar também fazem nascer a coisa julgada administrativa, porquanto, como todo ato discricionário, a revogação deve ser feita nos limites em que a lei a permite, implícita ou explicitamente. Maria Sylvia Zanella Di Pietro, com maestria, explica as limitações ao poder de revogar:

1.não podem ser revogados os atos vinculados, precisamente porque nestes não há os aspectos concernentes à oportunidade e conveniência; se a Administração não tem liberdade para apreciar esses aspectos no momento da edição do ato, também não poderá apreciá-los posteriormente; nos casos em que a lei preveja impropriamente a revogação de ato vinculado, como ocorre na licença para construir, o que existe é uma verdadeira desapropriação de direito, a ser indenizada na forma da lei;

2.não podem ser revogados os atos que exauriram os seus efeitos; como a revogação não retroage, mas apenas impede que o ato continue a produzir efeitos, se o ato já se exauriu, não há mais que falar em revogação; por exemplo, se a Administração concedeu afastamento, por dois meses, a um funcionário, a revogação será possível enquanto não transcorridos os dois meses; posteriormente, os efeitos terão se exaurido. Vale dizer que a revogação supõe um ato que ainda esteja produzindo efeitos, como ocorre com a autorização para porte de armas ou exercício de qualquer atividade, sem prazo estabelecido;

3.a revogação não pode ser feita quando já se exauriu a competência relativamente ao objeto do ato; suponha-se que o interessado tenha recorrido de um ato administrativo e que este esteja sob apreciação de autoridade superior; a autoridade que praticou o ato deixou de ser competente para revogá-lo;

4.a revogação não pode atingir os meros atos administrativos, como certidões, atestados, votos, porque os efeitos deles decorrentes são estabelecidos pela lei;

5.também não podem ser revogados os atos que integram um procedimento, pois a cada novo ato ocorre a preclusão com relação ao ato anterior;







Procurou-se mostrar neste trabalho algumas facetas da coisa julgada no processo civil e a coisa julgada administrativa, traçando em linhas gerais o seu conceito e algumas controvérsias. 
Com efeito, sem a pretensão de esgotar o assunto objeto do presente estudo, mas apenas no intuito de fomentar reflexões sobre o tema, pode-se concluir que a coisa julgada administrativa é totalmente diversa da coisa julgada no processo civil.
Também com fulcro no exposto neste artigo pode-se concluir que a coisa julgada administrativa é diferente da coisa julgada no processo civil, pois aquela é resultado de um processo (administrativo) em que há uma relação bilateral, na qual a Administração Pública funciona como juiz e parte ao mesmo tempo.
Ademais, a decisão administrativa tem força vinculante apenas para si mesma, uma vez que a Administração não pode querer se socorrer do Poder Judiciário para reverter uma decisão administrativa que ela mesma proferiu em seu desfavor reconhecendo direito do administrado. Portanto, diferente da coisa julgada no processo civil.
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